
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.152 - MG (2017/0147660-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : CHARLES CIPRIANO EVA DA COSTA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO. DOSIMETRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 
59 DO CP. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A perda patrimonial é elementar do tipo de roubo, no entanto, ao analisar o 
caso específico, em que a conduta delitiva acabou por provocar a perda total 
de um veículo HB20, resultando um elevado prejuízo financeiro provocado à 
vítima, ultrapassa as consequências normais do delito, justificando o 
recrudescimento da reprimenda.
2. Agravo regimental improvido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 03 de maio de 2018(Data do julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.152 - MG (2017/0147660-7)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : CHARLES CIPRIANO EVA DA COSTA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CHARLES CIPRIANO EVA 

DA COSTA, contra decisão da minha lavra que negou provimento ao seu recurso especial, 

restando assim sintetizada:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO. DOSIMETRIA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 59 DO CP. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. 
CONSEQUÊNCIA DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

O agravante alega que "A decisão monocrática deve ser reformada, pois 

manteve o aumento da pena do sentenciado por consequências implícitas no tipo penal, 

ocorrendo em bis in idem. Para se valorar corretamente as consequências do crime, se deve 

analisar algum elemento extra derivado do tipo, que não seja o próprio. A simples perda do 

jurídico patrimônio não é algo que extrapola o tipo, mas sim o constitui. A consequência da 

perda patrimonial é intrínseca aos crimes contra o patrimônio" (fl. 249).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

feito à julgamento perante a 6ª Turma.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO. DOSIMETRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 
59 DO CP. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A perda patrimonial é elementar do tipo de roubo, no entanto, ao analisar o 
caso específico, em que a conduta delitiva acabou por provocar a perda total 
de um veículo HB20, resultando um elevado prejuízo financeiro provocado à 
vítima, ultrapassa as consequências normais do delito, justificando o 
recrudescimento da reprimenda.
2. Agravo regimental improvido. 

  
  
      
   

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Não obstante a irresignação do recorrente, mantenho a decisão impugnada por 

seus próprios fundamentos.

Conforme ressaltado na decisão impugnada, ao realizar a dosimetria, o 

magistrado, observando princípios e regras constitucionais e infraconstitucionais, deverá 

buscar a individualização concreta da pena, para que seja eleito um quantum adequado àquela 

conduta criminal efetivamente realizada, visando à prevenção e à reprovação do delito 

praticado.

 Dessa forma, para que se chegue à uma aplicação justa da lei penal, o 

operador do direito deverá respeitar uma discricionariedade juridicamente vinculada, sempre 

observando as peculiaridades de cada caso concreto.

Na primeira etapa, o artigo 59 do Código Penal deverá nortear o julgador na 

fixação da pena-base, estabelecendo como parâmetro oito circunstâncias judiciais escolhidas 

pelo legislador: culpabilidade, antecedentes, conduta social, personalidade, motivos, 

circunstâncias, consequências e comportamento da vítima.

Atento a este panorama, o magistrado de primeiro grau realizou a primeira 

fase da dosimetria da pena sob a seguinte fundamentação (fls. 120/121):

1. Quanto a culpabilidade, verifico que o réu tinha conhecimento da 
ilicitude de sua conduta e capacidade de determinar-se perante este 
entendimento, sendo normal o grau de reprovabilidade da conduta;
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2. O réu registra como antecedentes criminais condenação que 

caracteriza reincidência, e será analisada na próxima fase, das agravantes;
3. Não há elementos acerca de sua conduta social;
4. Não existem dados para avaliar a personalidade do acusado;
5. Os motivos do delito são os inerentes ao própio tipo penal;
6. Não existem circunstâncias a serem consideradas no caso em tela;

7. O delito produziu maiores consequências, já que o veículo teve 

perda total;
8. As vítimas não contribuíram para a prática do delito.
Assim, seguindo as diretrizes do artigo 59 do Código Penal, fixo a 

pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.

O magistrado valorou negativamente o elevado prejuízo que resultou da prática 
delitiva, considerando que o automóvel subtraído foi um Hyudai HB20 e que, ao tentar fugir de 
uma blitz, o réu provocou a perda total do veículo:

Em juízo, o réu alegou que não sabia que o carro era roubado e que 
somente aceitou o veículo conduzir o veículo para o menor, que teria 
praticado o delito sozinho. Sustentou que não pensou se seria possível o 

menor ser dono de um veículo Hyundai HB20. Sustentou que somente 
soube que o veículo era roubado quando viram a blitz, que não bateu o 
veículo e nem chegou a capotar. Alegou que sequer viu a réplica com o 
menor e que não estava com o artefato quando os policiais atiraram.

Por outro lado, as vítimas Fabio e Flavia declararam como ocorreu o 
assalto. As vítimas declararam que reconheceram o acusado e o menor 
como os agentes que munidos de arma na cintura, exigiram e subtraíram 
seu veículo, evadindo em seguida. Em sede policial, os agentes foram 
reconhecidos por meio de foto pela vítima Fabio e em juízo o réu foi 
reconhecido pessoalmente pelas duas vítimas, bem como estas destacaram 
o modo de execução do assalto e o emprego de arma.

Os policiais ouvidos relataram que estavam em patrulhamento quando o 

réu e o menor apareceram na via em que estavam, conduzindo 

descontroladamente o veículo das vítimas. O veículo colidiu e 

capotou, tendo os agentes tentado evadir.

O Tribunal de Justiça, por sua vez, manteve a dosimetria argumentando que 
(fls. 182):

 
Pugna a defesa pela redução das penas-base relativas ao crime de roubo 

para o patamar mínimo legal. 
Mais uma vez, sem razão.
Isto porque, o d. Magistrado sentenciante fixou as reprimendas de 

acordo com os ditames dos art. 59 e 68 do CP, observando, corretamente, 
que as consequências do delito foram desfavoráveis ao acusado.

De fato, a perda patrimonial é inerente ao delito em questão, 

todavia, no caso dos autos, a perda total de um carro extrapolou os 

limites do próprio tipo, podendo, sim, as consequências serem 

maculadas.

Dessa forma, a pena-base foi majorada na primeira fase da dosimetria da pena 
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em razão da consideração negativa do vetor consequências do delito.

As consequências do crime, conforme ressaltado na decisão impugnada, estão 

ligadas à extensão do dano produzido pela prática criminosa. A repercussão do ilícito para a 

vítima, seus parentes e para a própria comunidade. 

No caso, a perda patrimonial é elementar do tipo, no entanto, ao analisar o 

caso específico, em que a conduta delitiva acabou por provocar a perda total de um veículo 

HB20, resultando um elevado prejuízo financeiro provocado à vítima, ultrapassa as 

consequências normais do delito, justificando o recrudescimento da reprimenda.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO MAJORADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. EXASPERAÇÃO DAS PENAS-BASE. 
POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONFISSÃO NÃO UTILIZADA 
PARA EMBASAR A CONDENAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
545/STJ. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA DO CRIME DE ROUBO. 
APLICAÇÃO DE FRAÇÃO SUPERIOR A 1/3. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ENUNCIADO N. 443 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 
APLICAÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação 
ilegal. 

2. Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso 
concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte 
no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade.

3. No caso, as circunstâncias do delito merecem maior reprovabilidade, 
tendo em vista que o acusado, na companhia de outros comparsas e com 
arma de fogo, abordou as vítimas com veículos em movimento, efetuando 
disparos contra quem não obedecesse a ordem para parar, fatos que 
extrapolaram as circunstâncias inerentes do tipo penal e que merecem 
maior reprovabilidade por parte do Estado.

4. Em relação às consequências, as instâncias ordinárias 

entenderam que o prejuízo causado às vítimas foi grande, sendo 

concretamente fundamentado. O veículo objeto do roubo teve o 

motor fundido quando os agentes se utilizaram dele para empreender 

fuga, causando um prejuízo considerado para as vítimas. De fato, a 

jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que as 

consequências do crime podem ser consideradas desfavoráveis, se o 

prejuízo causado pelo crime for excessivo e restar concretamente 

demonstrado, como no caso dos autos.
5. Nos termos do enunciado n. 545 da Súmula desta Corte: Quando a 
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confissão for utilizada para a formação do convencimento do julgador, o 
réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código Penal.

6. No caso, o Tribunal local entendeu que o convencimento do julgador 
não foi embasado em eventual confissão do acusado, assim, o paciente não 
faz jus à atenuante.

7. Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula desta Corte, 
"o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a 
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes". 8.

Na hipótese dos autos, foi aplicado o acréscimo em fração superior a 
1/3, não em razão do número de majorantes, mas tendo em vista o número 
de agentes na empreitada criminosa, no caso três, que se utilizaram de arma 
de fogo, inclusive, havendo efetivo disparo da arma de fogo em direção às 
vitimas.

9. Habeas corpus não conhecido.
(HC 411.168/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 16/10/2017)

HABEAS   CORPUS   IMPETRADO   EM  SUBSTITUIÇÃO  A  
RECURSO  PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE  DA VIA ELEITA. ROUBO. 
DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA  PENA-BASE.  
ELEVADO  VALOR  DA  RES FURTIVA E CONDIÇÃO ECONÔMICA 
PRECÁRIA  DA  VÍTIMA.  ACRÉSCIMO  DE  APENAS  3  MESES  À 
PENA-BASE. VIOLAÇÃO   DO   PRINCÍPIO   DA  
PROPORCIONALIDADE  NÃO  CONFIGURADA. FUNDAMENTAÇÃO  
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

- O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da  utilização  crescente  e  
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão  da  ordem, de ofício, nos casos 
de flagrante ilegalidade. Esse  entendimento  objetivou  preservar a utilidade 
e a eficácia do mandamus,  que  é  o  instrumento  constitucional mais 
importante de proteção  à  liberdade individual do cidadão ameaçada por ato 
ilegal ou  abuso  de  poder,  garantindo  a celeridade que o seu julgamento 
requer.

-  A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, somente é  
possível  em  situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso  de  
poder  reconhecíveis  de  plano, sem maiores incursões em aspectos 
circunstanciais ou fáticos e probatórios.

-   A  consideração,  nas  circunstâncias  judiciais,  da  expressão 

financeira  do  prejuízo  causado  à  vítima  não constitui elemento 

ínsito  ao  tipo,  podendo  ser  validamente observada na fixação da 

pena-base  imposta  ao  infrator. É o que, aliás, impõe o art. 59 do 

Código  Penal,  ao  determinar que o juiz, na fixação da reprimenda, 

faça  a  valoração,  entre  outros  elementos,  das consequências da 

infração, o que, a toda evidência, subsume o maior ou menor prejuízo 

que  um  crime de roubo venha a causar à vítima (RHC 117108, 

Relator Min.  Dias  Toffoli,  Primeira  Turma,  julgado em 

24/09/2013). 
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- Na hipótese,  na primeira fase da dosimetria foi aplicado o acréscimo 

à pena-base  pelas consequências do delito, em razão dos consideráveis 
prejuízos causados à vítima, os quais foram concretamente delineados 
pelas  instâncias  ordinárias, tendo em vista tratar-se, de um lado, de  valor  
subtraído que se aproximava do salário mínimo da época e, de  outro,  de  
vítima  idosa  e que contava com condição financeira precária.

-  O  acréscimo de apenas 3 meses à pena-base do delito de roubo não 
se  mostra desproporcional a ponto de justificar a intervenção desta Corte, 
pela via estreita do habeas corpus.

- Habeas corpus não conhecido.
(HC 381.019/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 05/04/2017)

ROUBO  CIRCUNSTANCIADO  (ARTIGO  157, § 2º, INCISOS I E II 
DO CÓDIGO PENAL). DOSIMETRIA. PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. AVALIAÇÃO   NEGATIVA  DAS  
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.  FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.   
AUSÊNCIA  DE  MANIFESTA  ILEGALIDADE  OU  ABUSO  DE  
PODER RECONHECÍVEIS DE PLANO. ILEGALIDADE NÃO 
CONSTATADA.

1.  A revisão da pena imposta pelas instâncias ordinárias via habeas 
corpus  é  possível,  mas  somente  em  situações  excepcionais,  de 
manifesta  ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem 
maiores   incursões   em   aspectos  circunstanciais  ou  fáticos  e 
probatórios,   consoante   orientação   pacificada   neste  Superior Tribunal.

2.  Na  hipótese,  a  elevação  da pena-base encontra-se 

devidamente justificada,  a  exemplo  das  consequências do delito, 

haja vista o elevado  prejuízo  causado  à vítima, mostrando-se a 

reprimenda, tal qual  fixada no acórdão, proporcional às 

circunstâncias concretas do caso.
CAUSAS  DE AUMENTO DE PENA. DUAS MAJORANTES. 

ACRÉSCIMO DA REPRIMENDA EM  3/8 SEM MOTIVAÇÃO. 
COAÇÃO ILEGAL DEMONSTRADA. CONCESSÃO DA ORDEM DE 
OFÍCIO.

1.  É possível exasperar a pena em patamar superior ao mínimo de 1/3 
quando  há a presença de duas causas de aumento previstas no § 2º do 
artigo  157  do  Código  Penal,  desde que as circunstâncias do caso assim 
autorizem.

2.  Há  constrangimento ilegal quando a reprimenda é majorada apenas 
em  razão  da  quantidade  de majorantes, sem qualquer fundamentação 
concreta (Enunciado 443 da Súmula deste Sodalício).

REGIME PRISIONAL FECHADO. POSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA 
DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL  DESFAVORÁVEL.  PENA-BASE  
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MODO MAIS GRAVOSO JUSTIFICADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1.  A teor da jurisprudência reiterada deste Sodalício, a escolha do 
regime  inicial  não  está atrelada, de modo absoluto, ao quantum da pena    
corporal    firmada,   devendo-se   considerar   as   demais circunstâncias 
do caso versado.

2.  Com  efeito,  não  é possível constatar flagrante ilegalidade na 
imposição  do  regime inicial fechado, pois, embora a sua reprimenda tenha  
sido  estabelecida  em  patamar  inferior  a 8 (oito) anos de reclusão, a 

Documento: 1706635 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/05/2018 Página  7 de 4



 
 

 
fixação da pena-base acima do mínimo legal, indica que o modo mais 
gravoso de execução mostra-se adequado na espécie.

3.  Habeas  corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício a fim de 
reduzir  a  pena  para  05  (cinco)  anos  e  04  (quatro) meses, de 
reclusão, e pagamento de 13 (treze) dias-multa.

(HC 342.327/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/05/2016, DJe 08/06/2016)

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE  DA  VIA  ELEITA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. NATUREZA DO BEM ROUBADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. REGIME MAIS GRAVOSO. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO VERIFICADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

-  O  Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da utilização crescente  
e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade  
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via  recursal  própria,  
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem,   de   ofício,  nos  
casos  de  flagrante  ilegalidade.  Esse entendimento  objetivou  preservar  a  
utilidade  e  a  eficácia  do mandamus,  que  é  o  instrumento  
constitucional mais importante de proteção  à  liberdade individual do 
cidadão ameaçada por ato ilegal ou  abuso  de  poder,  garantindo  a 
celeridade que o seu julgamento requer.

-  A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, somente é  
possível  em  situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso  de  
poder  reconhecíveis  de  plano, sem maiores incursões em aspectos 
circunstanciais ou fáticos e probatórios.

-  A  jurisprudência  desta  Corte  firmou-se  no  sentido  de que a 
natureza  do  bem subtraído pode ser considerada na primeira fase da 
dosimetria  para  elevar  a  pena-base acima do mínimo, realizando o 
julgador, assim, a necessária dosimetria e individualização da pena, após  
consideradas  as  circunstâncias concretas nas quais ocorreu o delito.

- No caso, a pena-base foi exasperada na primeira fase da dosimetria 
em  razão  da  natureza  do  objeto  roubado, um veículo, da elevada 
culpabilidade do acusado - que demandou maior determinação criminosa 
para  sua  subtração,  tendo  em  vista as dificuldades inerentes ao roubo  
do  bem,  assim  como audácia e maior destemor do acusado, em razão  do 
risco de circular em via pública com o objeto do crime - e dos  
consideráveis prejuízos causados à vítima, quer por seu elevado valor, quer 
por ser objeto de utilização diária para a vítima.

-  Uma  vez  estipulada a pena-base acima do mínimo legal, porquanto 
presente circunstância judicial desfavorável, o que resultou em pena 
definitiva  superior a quatro anos, não há constrangimento ilegal na fixação 
de regime inicial fechado.

- Habeas corpus não conhecido.
(HC 350.965/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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10024152252847003  22528472720158130024  24152252847

EM MESA JULGADO: 03/05/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CHARLES CIPRIANO EVA DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHARLES CIPRIANO EVA DA COSTA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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